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PARECER Nº 1049/2009 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0287/09. 
Trata-se de projeto de lei, de autoria dos Nobres Vereadores Ushitaro Kamia e Marco 
Aurélio Cunha, que visa criar o Programa Municipal de Homeopatia no âmbito da 
Secretaria Municipal de Saúde. 
A proposição tem como objetivo propor, elaborar e promover a implantação de 
políticas e diretrizes para desenvolver a pesquisa e a prática da Homeopatia no âmbito 
do Município de São Paulo, com atendimento e avaliação do ser humano em todas as 
suas dimensões, resgatando e garantindo concretamente a humanização no 
atendimento à saúde, respeitando a multidimensionalidade e a multicausalidade do 
adoecimento do ser, a partir das diretrizes que especifica. 
O projeto pode prosperar, como será demonstrado. 
No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 
membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, 
inexistindo, ainda, qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que 
versem sobre a matéria em questão, uma vez que a reserva de iniciativa para projetos 
de lei que disponham sobre a prestação de serviço público foi abolida do citado 
diploma legal, através da Emenda nº 28, de 14 de fevereiro de 2006. 
A matéria de fundo versada na propositura – proteção e defesa da saúde – insere-se 
na competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, inciso 
XII, da CF) e também dos Municípios, já que a eles lhes é dado suplementar a 
legislação federal e estadual no que couber (art. 30, inciso II, da CF).  
Nesse sentido, é a lição de Fernanda Dias Menezes de Almeida2 para quem: 
[...] a competência conferida aos Estados para complementarem as normas gerais da 
União não exclui a competência do Município de fazê-lo também. Mas o Município não 
poderá contrariar nem as normas gerais da União, o que é óbvio, nem as normas 
estaduais de complementação, embora possa também detalhar estas últimas, 
modelando-as mais adequadamente às particularidades locais. 
Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição 
Federal compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo 
com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 
Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior3, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais 
direto e imediato. 
Nesse diapasão, estando a propositura relacionada à difusão da prática da homeopatia 
pela rede pública de saúde, observa-se a concretização do dever constitucional 
imposto ao Poder Público de proteção à saúde, insculpido no art. 196 caput do Texto 
Maior, in verbis: 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação. (grifamos) 
Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 213, inciso I, 
transcrito: 
Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito à saúde, 
mediante: 



I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da 
coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos, 
abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho;  
[...] 
III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção,  preservação e 
recuperação da saúde. (grifamos) 
É manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do latente 
interesse local combinado com o dever de proteção à saúde, razão pela qual somos 
Todavia, faz-se necessária a apresentação de um substitutivo a fim de alterar a feição 
de ato concreto de administração refletida nos artigos 1º e 7º projeto para uma feição 
mais principiológica, uma feição de diretriz para o serviço público de saúde, a fim de 
evitar que o projeto incida em ilegalidade por afronta ao princípio da separação de 
Poderes.  
Oportuno observar que nesta seara – da fixação das linhas gerais a serem observadas 
quando da prestação de determinado serviço público – é inquestionável o cabimento 
de regramento legal oriundo de iniciativa parlamentar, posto que na hipótese serão 
fixados, de modo geral e abstrato, os parâmetros que devem nortear a prestação do 
serviço e não regrada de forma específica e minuciosa a sua execução.  
Assim, o substitutivo ora apresentado viabiliza a tramitação da propositura e, embora 
retire de seu texto os dispositivos de conteúdo concreto, preserva a idéia central de 
estabelecimento de diretrizes para orientar a atuação do Poder Público Municipal na 
adoção de procedimentos homeopáticos. 
A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros para 
deliberação, conforme disposto no art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 
Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do substitutivo. 
 
SUBSTITUTIVO Nº                    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0287/09. 
 
Estabelece diretrizes para a saúde pública no Município de São Paulo relativamente à 
implantação de políticas públicas para desenvolvimento da pesquisa e da prática da 
homeopatia, e dá outras providências. 
 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:  
Art. 1º O Município de São Paulo, na elaboração de seu programa de saúde deverá 
envidar esforços para fomentar a implantação de políticas públicas para 
desenvolvimento da pesquisa e da prática da homeopatia. 
Art. 2º O programa a que se refere ao art. 1º tem como objetivo propor, elaborar e 
promover a implantação, sempre que possível, de políticas para desenvolver a 
pesquisa e a prática da Homeopatia no âmbito do Município de São Paulo, alicerçada 
na integralidade, ou seja, com atendimento e avaliação do ser humano em todas as 
suas dimensões, biológica, psicológica, social e espiritual, resgatando e garantindo 
concretamente a humanização no atendimento à saúde, respeitando a 
multidimensionalidade e a multicausalidade do adoecimento do ser, a partir das 
seguintes diretrizes: 
I - prevenção de agravos e promoção, manutenção e recuperação da saúde baseadas 
em modelo de atenção humanizada e centrada na integralidade do indivíduo;  
II - visão ampliada do processo saúde-doença e a promoção do cuidado continuado, 
humanizado e integral em saúde, estimulando a autonomia e a co-responsabilidade 
dos indivíduos pela saúde;  
III - estímulo às intervenções que visam promover bem-estar, saúde e mecanismos 
naturais de prevenção de agravos e recuperação da saúde por meio de tecnologias 



eficientes e seguras, com ênfase na escuta acolhedora, no desenvolvimento do vínculo 
terapêutico e na integração do ser humano com o meio ambiente e a sociedade;  
IV - facilitação do acesso ao atendimento homeopático, garantindo que os profissionais 
de saúde tenham condições de desenvolver suas ações de forma humanizada, 
objetivando melhoria no atendimento e nas relações entre gestores, profissionais de 
saúde e usuários, fundamentadas no respeito à dignidade de quem cuida e no 
atendimento oportuno, humanizado e de qualidade do paciente;  
V - racionalização das ações de saúde, estimulando alternativas inovadoras e 
socialmente contributivas ao desenvolvimento sustentável de comunidades;  
VI – incentivo à participação social no desenvolvimento do Programa, promovendo o 
envolvimento responsável e continuado dos usuários, gestores e profissionais nas 
diferentes instâncias de efetivação das políticas de saúde;  
VII - incentivo à inserção da Homeopatia em todos os níveis de atenção à saúde 
(primário, secundário, terciário e reabilitação), com ênfase no nível básico;  
VIII – priorização, sempre que possível, da contratação de médicos, dentistas e 
farmacêuticos com formação em homeopatia nos concursos públicos para 
preenchimento de cargos na área da saúde. 
Art. 3º Para a consecução dos objetivos propostos poderá ser desenvolvida uma 
estratégia de gestão que assegure a participação intersetorial dos órgãos oficiais, bem 
como representação de entidades afins da sociedade civil.  
Art. 4º A execução do Programa será descentralizada, respeitando a vocação regional 
e a estrutura da rede, as competências municipais na organização das ações e dos 
serviços de saúde, programando e executando, de forma integrada com as 
coordenadorias de saúde, as ações de promoção, proteção e assistência à saúde.  
Parágrafo único. Entre as ações deverá ser dada ênfase à divulgação da homeopatia e 
de seus benefícios, visando orientar os usuários e os profissionais do SUS/SP a 
respeito da terapêutica homeopática, com suas peculiaridades e possibilidades de 
utilização.  
Art. 5º O Executivo priorizará, sempre que possível, a contratação de médicos, 
dentistas e farmacêuticos com formação em homeopatia nos concursos públicos para 
preenchimento de cargos na área da saúde.  
Art. 6º O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação.  
Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
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